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PARTE IV 

  

MEDIDAS ADMINISTRATIVAS DO GERENCIAMENTO URBANO 

  

TÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

  

 Art. 709 Para a viabilização de todo o gerenciamento urbano municipal, visando 

o fiel cumprimento desta Lei, com a conseqüente melhoria da qualidade de vida da 

comunidade, em termos de ambiente, saúde e habitação, torna imperiosa a adoção de 

medidas e procedimentos administrativos que garantam ao Município e aos munícipes 

desfrutar dos direitos, cumprindo os deveres previstos nos Códigos Sanitário e de 

Posturas, de Defesa do Meio Ambiente e Recursos Naturais e de Obras e Edificações. 

  Art. 710 Fazem parte das medidas e procedimentos de que trata o artigo 709 

desta Lei: 

 I - a Fiscalização Municipal; 

 II - o Procedimento Administrativo Fiscal; 



 III - as Penalidades e Infrações. 

  Art. 711 Visando a maior integração e unificação dos diversos setores que se 

interligam através da saúde, posturas, habitação e meio ambiente, o Executivo 

Municipal tomará providências no sentido de que o exercício de Poder de Polícia do 

Município seja efetivado através de um Corpo de Fiscalização centralizado, ligado a 

uma única Secretaria Municipal com função de gerenciamento urbano, articulada à 

vigilância sanitária, que cabe ao órgão Municipal competente de Saúde. 

 Parágrafo único. A centralização da fiscalização tem por objetivo o trabalho 

consentâneo e dirigido, com atuação conjunta naqueles setores de maior importância 

para a vida da comunidade.  

  Art. 712 A fiscalização setorizada, no que pertine o cumprimento da Lei de 

Gerenciamento Urbano, será composta por Fiscais de Vigilância Sanitária, Fiscais de 

Meio Ambiente, Fiscais de Posturas e Fiscais de Obras e Edificações. 

  Art. 713 O corpo de fiscalização ser  composto por elementos de qualificação 

específica, de nível médio e nível superior, no que diz respeito a sua formação 

profissional, exigindo-se para a admissão concurso público, de provas e títulos 

 Parágrafo único. Após contratação na forma prevista neste artigo, os agentes 

públicos deverão receber por parte do órgão Municipal competente treinamento que lhe 

o faculte conhecer profundamente os problemas do seu campo de atuação. 

  Art. 714 A fiscalização do cumprimento do disposto nesta Lei e das normas dela 

decorrentes, sem prejuízo das atividades atribuídas a outros órgãos, ser  exercida pelo 

órgão Municipal Competente, através de seus agentes credenciados, portadores de 

carteiras de identificação. 

 § 1º No exercício da ação fiscalizadora, ficam assegurados aos agentes livre 

acesso, em qualquer dia e hora, e a permanência pelo tempo que se fizer necessário, em 

estabelecimentos públicos ou privados. 

 § 2º  São considerados também agentes credenciados os representantes da 

sociedade civil, participantes de entidades regularmente constituídas a mais de um ano e 

cadastradas no órgão Municipal Competente. 

 § 3º Os agentes credenciados, quando obstados, poderão requisitar força policial 

para o exercício de suas atribuições em qualquer parte do território municipal, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. 

  Art. 715 Aos agentes credenciados compete: 

 I - efetuar vistorias em geral, levantamentos e avaliações; 

 II - proceder as inspeções e visitas de rotina, bem como para apuração de 

irregularidades e infrações e elaboração dos relatórios dessas inspeções, propondo a 

suspensão ou cassação da licença ou Alvará de Funcionamento, bem como a perda ou 

suspensão de incentivos e benefícios fiscais concedidos pelo Poder Público. 



 III - verificar a observância das Leis, Normas e padrões ambientais vigentes; 

 IV - lavrar Autos de Infração e aplicar as penalidades cabíveis; 

 V - lavrar Autos de Notificação; 

 VI - exercer outras atividades que lhes forem determinadas. 

  Parágrafo único. Aos agentes credenciados dispostos no parágrafo segundo do 

Art. 714 compete tão somente lavrar Autos de Notificação. 

 Art. 716 A atividade fiscalizadora será exercida de forma: 

I - sistemática - consiste em atividade planejada e programada, devendo 

necessariamente ocorrer; (Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 078 de 14 de 

dezembro de 2001) 

 II - dirigida: consiste em incursões decorrentes de denúncias. 

III - periódico - consiste em atividade programada de acordo com a conveniência 

da administração ou necessidade da atividade. (Item acrescentado pela Lei 

Complementar n.º 078 de 14 de dezembro de 2001) 

 Art. 717 Serão regulamentados por Decreto do Poder Executivo a composição 

da fiscalização, as atribuições dos fiscais para atuação em cada uma das áreas, bem 

como o perfil dos profissionais, ressalvando que a criação ou ampliação do número de 

fiscais, dar-se-á por Lei. 

  

TÍTULO II 

DAS INFRAÇÕES E DAS PENALIDADES 

  

CAPÍTULO I 

DAS INFRAÇÕES 

  Art. 718 Constitui infração toda ação ou omissão, voluntária ou involuntária, 

que importe em inobservância dos preceitos estabelecidos ou disciplinados por esta Lei 

ou pelas Normas dela decorrentes, assim como o não cumprimento das exigências 

formuladas pelos órgãos competentes. 

 Parágrafo único. Qualquer pessoa física ou jurídica, de direito público ou 

privado, é parte legítima para denunciar ao Poder Público Municipal qualquer ato lesivo 

de que tenha conhecimento, solicitando do mesmo as providências cabíveis. 

  



 Art. 719 Qualquer autoridade que tiver conhecimento ou notícia da ocorrência 

de infração deverá noticiar as autoridades competentes que serão obrigadas a 

promoverem a apuração imediata, mediante processo administrativo próprio, sob penas 

da Lei. 

  Art. 720 O infrator, pessoa física ou jurídica de direito público ou privado, é 

responsável, independentemente de culpa ou dolo, pelo dano que causar ao meio 

ambiente e a outrem por sua atividade ou quaisquer atitudes que venha de encontro aos 

dispositivos desta Lei, obrigando-se a reparação e a indenização. 

 Parágrafo único.  Responderá pela infração quem por qualquer modo a 

cometer, concorrer ou incentivar sua prática ou dela se beneficiar, sejam eles: 

  a) diretores; 

 b) gerentes, administradores diretos, promitentes compradores ou proprietários, 

arrendatários, parceiros, posseiros, desde que praticados por prepostos ou subordinados 

e no interesse dos preponentes ou dos superiores hierárquicos. 

  Art. 721 Aos infratores desta Lei e das normas dela decorrentes, serão aplicadas 

as seguintes penalidades: 

 I - advertência; 

 II - multa; 

 III - suspensão ou redução da atividade; 

 IV - interdição temporária ou definitiva; 

 V - suspensão ou cassação da licença ou alvará de funcionamento; 

 VI - embargo; 

 VII - apreensão dos instrumentos utilizados na prática da infração e dos produtos 

dela decorrentes. 

 VIII - demolição da obra; 

 IX - remoção de atividades incompatíveis com as normas pertinentes; 

 X - perda ou suspensão de incentivos fiscais concedidos pelo Poder Público. 

  

 Parágrafo único. As penalidades podem ser aplicadas isoladas ou 

cumulativamente, dependendo da gravidade da infração. 

  



 Art. 722 As infrações classificam-se em: 

 I -  leves - aquelas em que o infrator seja beneficiado por circunstâncias 

atenuantes; 

 II - graves - aquelas em que forem verificadas duas circunstâncias agravantes; 

 III- gravíssimas, aquelas em seja verificada a existência de três ou mais 

circunstâncias agravantes ou a reincidência. 

  

 Art. 723 Na aplicação das penalidades serão considerados os seguintes fatores: 

 I - atenuantes: 

a) arrependimento eficaz do infrator, manifestado pela espontânea reparação do 

dano ou limitação significativa da degradação ambiental causada; 

 b) observância de princípios relativos a utilização adequada dos recursos 

disponíveis nas áreas de que trata esta Lei; 

 c) comunicação prévia pelo infrator de perigo iminente de degradação ambiental, 

segurança das edificações e dos usuários da cidade; 

 d) colaboração com os agentes encarregados da fiscalização; 

 e) ser o infrator primário e a falta cometida de natureza leve. 

 II - agravantes: 

  

  a) ser o infrator reincidente ou cometer a infração de forma continuada; 

   b) ter o agente cometido a infração para obter vantagem pecuniária; 

  c) o infrator coagir outrem para a execução material da infração; 

   d) ter a infração conseqüências danosas a saúde pública e/ou ao meio 

ambiente; 

e) se, tendo conhecimento do ato lesivo a saúde pública e/ou ao meio 

ambiente, o infrator deixar de tomar as providências de sua alçada para 

evitá-lo; 

  f) ter o infrator agido com dolo direto ou eventual; 

  g) a ocorrência de efeitos sobre a propriedade alheia; 



  h) a infração atingir áreas sob proteção legal; 

  i) o emprego de métodos cruéis no abate ou captura de animais; 

  j) utilizar-se, o infrator, da condição de agente público para prática de 

infração; 

  k) tentativa de se eximir da responsabilidade atribuindo-a a outrem; 

  l) ação sobre espécies raras, endêmicas, vulneráveis ou em perigo de 

extinção; 

  m) a infração atentar contra o conforto e segurança dos usuários da 

cidade; 

  n) impedir ou dificultar a fiscalização. 

  

 Art. 724 No caso de resistência a execução das penalidades previstas nesta Lei, 

ser  efetuada com requisição de força policial, ficando o infrator sob custódia policial, 

até sua liberação pelo órgão competente. 

 § 1º O infrator será o único responsável pelas conseqüências da aplicação das 

penalidades, não cabendo ao órgão Municipal qualquer pagamento ou indenização. 

 § 2º Todos os custos e despesas decorrentes da aplicação das penalidades 

correrão por conta do infrator. 

  

CAPÍTULO II 

DAS PENALIDADES 

  

 Art. 725 A penalidade de advertência será aplicada quando for constatada a 

irregularidade e se tratar de primeira infração de natureza leve, devendo o agente, 

quando for o caso, fixar prazo para que as irregularidades sejam sanadas. 

  Art. 726 A penalidade de advertência não é aplicável nos casos de infração de 

natureza grave e gravíssima, ainda que consideradas as circunstâncias atenuantes do 

caso. 

  Art. 727 Para a imposição da pena de multa e sua graduação, a autoridade 

competente observar : 

 I - as circunstâncias atenuantes e agravantes; 



 II - a gravidade do fato, tendo em vista as suas conseqüências para a saúde 

pública, o meio ambiente e a cidade em geral; 

 III - os antecedentes do infrator quanto às normas específicas desta Lei. 

  Art. 728 Em caso de reincidência ou da continuidade da infração, a multa 

poderá ser diária e progressiva observados os limites e valores estabelecidos nesta Lei, 

até que cesse a infração. 

 Parágrafo único A reincidência verifica-se quando  o infrator comete a mesma 

infração, ou quando causar danos graves a saúde humana e/ou degradação ambiental 

significativa; 

  Art. 729 A multa diária cessará quando corrigida a irregularidade, nunca 

ultrapassando o prazo a ser estipulado pelo Poder Executivo Municipal. 

  § 1º Sanada a irregularidade, o infrator comunicará o fato ao órgão competente 

e, uma vez constatada a sua veracidade, através de vistoria  "in loco", retroagirá  o 

termo final do curso diário da multa a data da comunicação oficial, quando será 

concedida redução de multa em 50%. 

 § 2º Persistindo a infração após o prazo  fixado pelo Executivo Municipal, 

poderá haver nova imposição de multa diária, sem prejuízo de outras penalidades. 

 § 3º É facultado ao infrator, ao qual seja aplicada multa diária, solicitar 

oficialmente ao órgão competente novo prazo para sanar as irregularidades de acordo 

com os aspectos materiais do caso e das providências que requer, sendo neste caso, de 

acordo com análise do pedido fundamentado tecnicamente, concedido novo prazo sem 

aplicação da multa diária. 

  Art. 730 Havendo concurso de circunstâncias atenuantes e agravantes, a pena 

ser  aplicada em consideração a circunstância preponderante, entendendo-se como tal 

aquela que caracterize o conteúdo da vontade do autor ou as conseqüências da conduta 

assumida. 

  Art. 731 A penalidade de suspensão ou redução da atividade será imposta nos 

casos de natureza leve e/ou grave, independentemente das procedentes penalidades de 

advertência ou multa. 

  Art. 732 A interdição temporária ou definitiva poderá ser aplicada nos seguintes 

casos: 

 I - de perigo iminente a saúde pública ou ao meio ambiente ou,  

 II - a partir da segunda reincidência ou, 

 III - após o decurso de qualquer dos períodos de multa diária imposta. 

  



 Parágrafo único. A penalidade de interdição temporária ou definitiva será 

aplicada sem a observância de precedência da penalidade de advertência ou multa, nos 

casos previstos nos incisos I e II deste artigo. 

  Art. 733 A imposição da penalidade de interdição se definitiva, acarreta a 

cassação da Licença ou Alvará de Funcionamento e, se temporária, sua suspensão pelo 

período em que durar a interdição. 

  Art. 734 A penalidade de embargo será aplicada no caso de obras e construções 

sendo executadas sem a devida Licença do Órgão Municipal competente. 

 Parágrafo único. O embargo deve paralisar a obra e/ou construção e seu 

desrespeito caracteriza crime de desobediência, previsto no Código Penal. 

  Art. 735 A penalidade de apreensão dos materiais, equipamentos, produtos 

vegetais e animais, dos instrumentos e máquinas utilizadas pelas pessoas físicas ou 

jurídicas em desacordo com os preceitos desta Lei e das normas dela decorrentes, será 

aplicada sem a observância de precedência das penalidades de advertência e multa. 

 § 1º Havendo prova ou fundada suspeita de que as coisas se encontram em 

residência particular ou em lugar utilizado como moradia, serão promovidas a busca e 

apreensão judiciais, sem prejuízo da medidas necessárias para evitar a remoção 

clandestina. 

 § 2º A destinação dos produtos, instrumentos, equipamentos, máquinas e dos 

demais materiais apreendidos, nos termos do inciso VII do Art. 721 poderá ser a 

incorporação dos mesmos ao patrimônio do Município, a sua destruição, a doação ou o 

leilão, nos termos do regulamento desta Lei. 

 § 3º A devolução dos materiais de que trata este artigo ao infrator, somente se 

dará quando o resultado do processo administrativo lhe for favorável. 

 § 4º No caso do CAPÍTULO III do Título V - PARTE II desta Lei, a apreensão 

dos animais e seus produtos será de imediato com a penalidade de multa de acordo com 

o estado em que se encontram os referidos materiais. 

 § 5º A devolução de animais e seus produtos ao infrator, não será concebida em 

hipótese alguma, quando a apreensão caracterizar descumprimento ou desrespeito aos 

artigos, incisos e parágrafos do texto legal disposto no CAPÍTULO III do Título V - 

PARTE II, desta Lei. 

  Art. 736 A demolição será aplicada no caso de obras e construções executadas 

sem o devido Alvará de Obras ou quando ferir legislação Federal, Estadual ou 

Municipal pertinente, sendo impossível sua regularização. 

  Art. 737 Na penalidade prevista no inciso X do Art. 721, o ato declaratório da 

perda, restrição ou suspensão parcial ou total de incentivos, benefícios e financiamentos 

será atribuição da autoridade administrativa ou financeira que o houver concedido, por 

solicitação do órgão Municipal Competente, no caso dos empreendimentos que não 

estiverem legalmente licenciados junto aos órgãos competentes. 



  Parágrafo único A autoridade municipal competente gestionará junto as 

autoridades federais e estaduais e entidades privadas visando a aplicação de medidas 

similares, quando for o caso. 

  Art. 738 As penalidades de interdição definitiva, suspensão ou cassação da 

licença ou Alvará de funcionamento, demolição de obra ou remoção de atividades serão 

aplicadas pelo titular do órgão Municipal Competente. 

  

TÍTULO III 

DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO FISCAL 

  

CAPÍTULO I 

DO PROCEDIMENTO COMUM A TODA A FISCALIZAÇÃO 

  

 Art. 739 Inicia-se o procedimento com a visita do fiscal ao local onde se 

desenvolve qualquer atividade de que trata esta Lei. 

  Art. 740 Constatada qualquer irregularidade, o fiscal lavrará Auto de Infração 

em 4 (quatro) vias, destinando-se a primeira para a formalização do processo 

administrativo, a segunda ao autuado e as demais para os procedimentos internos da 

Secretaria,  devendo o Auto conter: (NR) Lei Complementar nº 047 de 23/12/98 – 

Gazeta Municipal nº 409 de 28/12/98. 

  I - o nome da pessoa física ou jurídica autuada, o respectivo endereço e 

documento que a identifique (RG, CPF ou CGC); 

 II -  a Infração cometida, com a identificação do dispositivo legal infringido, o 

local e a data da autuação; 

 III - a penalidade a que está sujeito o infrator e o respectivo preceito legal que 

autoriza a sua imposição e, quando for o caso, o prazo para a correção da irregularidade; 

 IV - a assinatura do autuado e, caso o mesmo se recuse, a de uma testemunha, se 

houver; 

 V - a assinatura da autoridade autuante; 

 VI - o prazo para o recolhimento da multa ou apresentação da defesa 

administrativa, conforme o disposto no Art. 755 deste Título. 

  



 § 1º No caso de aplicação das penalidades de embargo, apreensão e de 

suspensão de venda do produto, no Auto de Infração deve constar ainda a natureza, 

quantidade, nome e/ou marca, procedência, estado de conservação que se encontra o 

material, local onde o produto ficará depositado e seu fiel depositário. 

 § 2º A assinatura do infrator no auto de infração não implica em confissão, bem 

como sua recusa não agravará a pena. 

  Art. 741 O Auto de Infração é o documento hábil para a formalização das 

infrações e aplicação das penalidades cabíveis e, não deverá ser lavrado com rasuras, 

emendas, omissões  ou  outras imperfeições. 

  § 1º Quando a infração for de caráter leve, poderá o fiscal apenas advertir o 

infrator, lavrando Auto de Notificação, concedendo prazo para a regularização, 

conforme disposto no Art. 725. 

 § 2º Decorrido o prazo de que trata o parágrafo anterior, e verificado o não 

cumprimento  da determinação de regularização perante o órgão competente, o agente 

lavrará o Auto de Infração com as penalidades cabíveis para o caso. 

 § 3º O prazo concedido poderá ser dilatado, desde que requerido 

fundamentalmente pelo infrator, antes de vencido o prazo anterior. 

 § 4º Das decisões que concederem ou denegarem prorrogação de prazo, será 

dada ciência ao infrator. 

  Art. 742 Os servidores ficam responsáveis pelas declarações que fizerem nos 

autos de infração, sendo passíveis de punição, por falta grave, em caso de falsidade, 

omissão dolosa ou preenchimento incorreto dos autos de infração e notificação. 

  Art. 743 O autuado tomará ciência do Auto de Infração por uma das seguintes 

formas: 

 I - pessoalmente, apondo sua ciência no momento da lavratura; 

 II - por seu representante legal ou preposto, ou ainda considerar-se-á dada 

ciência com a assinatura de uma testemunha, em caso de recusa do infrator; 

 III - por carta registrada com aviso de recebimento (AR); 

 IV - por edital publicado no órgão oficial, se estiver em lugar incerto e 

desconhecido. 

  § 1º Se o infrator for notificado pessoalmente e se recusar a dar ciência, deverá 

essa circunstância ser mencionada expressamente pelo agente que efetuou a notificação. 

 § 2º O Edital referido no inciso IV deste artigo deve ser publicado três vezes na 

imprensa oficial e jornais de grande circulação, considerando efetivada a notificação 05 

(cinco) dias após a última publicação. 



  Art. 744 As penalidades podem ser aplicadas cumulativamente a multa 

pecuniária. 

  

CAPÍTULO II 

DA DEFESA ADMINISTRATIVA 

  Art. 745 Do Auto de Infração que constar as irregularidades sujeitas às 

penalidades previstas nos incisos II a X do artigo 721 desta lei, caberá defesa 

administrativa para o órgão Municipal competente, de onde houver procedido o Auto, 

no prazo de 10 (dez) dias, contados da ciência, nos termos do artigo 743. 

  Art. 746 A defesa do autuado deverá ser escrita, fundamentada, com os 

documentos que entender necessários e dirigida ao órgão Municipal competente, de 

onde houver procedido o Auto.  (Lei Complementar nº 047 de 23/12/98 – Gazeta 

Municipal nº 409 de 28/12/98). 

§ 1ºA autoridade competente remeterá a defesa ao fiscal autuante para a devida 

contestação no prazo de 10 (dez) dias, voltando em seguida para decisão de Primeira 

Instância. 

 § 2ºA autoridade julgadora de Primeira Instância terá o prazo de 30 (trinta) dias para 

emitir decisão conclusiva sobre a impugnação do autuado. 

 § 3º Os prazos previstos nos parágrafos anteriores, poderão ser dilatados por 

igual período, caso a autoridade julgadora entenda necessário maiores fundamentações 

ou requeira diligência. 

  Art. 747 Sendo acatada a defesa, considerado o Auto de Infração inválido ou 

inconsistente, e não sendo o valor da multa aplicada superior a 208,00 (duzentos e oito 

inteiros)  UFIR’s, encerra-se aí a instância administrativa. (Lei Complementar nº 047 

de 23/12/98 – Gazeta Municipal nº 409 de 28/12/98). 

  Art. 748 Sendo mantido o Auto de Infração, o autuado tem o prazo para recorrer 

em segunda instância. 

  

CAPÍTULO III 

DO RECURSO 

  Art. 749 O recurso deverá ser encaminhado no prazo de 10 (dez) dias da data da 

ciência da decisão em primeira instância, ao órgão colegiado competente, protocolado 

normalmente na Prefeitura, instruído com toda a documentação que entender necessário. 

  



 Art. 750 O órgão Colegiado competente julgará os processos de acordo com o 

que determina o seu Regimento Interno, baseado na Legislação pertinente. 

  Art. 751 O Auto de Infração que recebeu decisão favorável ao infrator em 

Primeira Instância e cujo valor de multa ultrapasse 208,00 (Duzentos e Oito Inteiros) 

UFIR’s, deverá ser enviado pela autoridade julgadora, de ofício, para o órgão 

competente, para o duplo grau de jurisdição administrativa. (Lei Complementar nº 047 

de 23/12/98 – Gazeta Municipal nº 409 de 28/12/98.) 

  Art. 752 A segunda instância encerra a esfera recursal em âmbito 

administrativo. 

 Parágrafo único. O Órgão Colegiado competente terá o prazo de 30 (trinta) dias 

para julgar os recursos interpostos contra as penalidades previstas nesta lei. 

  

CAPÍTULO IV 

DO PAGAMENTO DAS MULTAS 

  

 Art. 753 As multas aplicadas deverão ser pagas dentro do prazo determinado 

para a defesa administrativa. 

  § 1º Caso o autuado entre com a defesa o Auto de Infração acompanhará o 

processo fiscal, ficando suspenso o prazo para o recolhimento da multa até final 

decisão. 

 § 2º Sendo julgado desfavorável ao autuado, este deverá pagar a multa dentro do 

prazo para o recurso em segunda instância. 

 § 3º Entrando com recurso para o órgão Colegiado competente, o prazo para 

pagamento da multa estará  suspenso até final decisão. 

 § 4º Não entrando o autuado com defesa na primeira instância dentro do prazo 

previsto, tornar-se-á revel, perdendo o direito de defender-se também perante o órgão 

Colegiado competente. 

  Art. 754 Não entrando o autuado com defesa, nem recolhendo aos cofres 

públicos municipais a importância devida nos prazos aqui estabelecidos, será a dívida 

inscrita como Dívida Ativa do Município, passível de execução fiscal, nos moldes da 

legislação tributária municipal. 

  

 

 



TÍTULO IV 

DA FISCALIZAÇÃO E DAS SANÇÕES 

CAPÍTULO I 

DO PROCEDIMENTO DA FISCALIZAÇÃO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 

  Art. 755 São sanções aplicáveis pelos fiscais de vigilância sanitária: 

 I - Advertência; 

 II - Apreensão de alimentos, medicamento, drogas, insumos, produtos químicos 

e demais substâncias tóxicas, deterioradas, alteradas, fraudadas, envenenadas que 

possam causar dano a saúde pública; 

 III - Interditar estabelecimento que esteja funcionando em desacordo com as 

normas de saúde desta Lei e de outras pertinentes; 

 IV - Solicitar do órgão competente Municipal o embargo de obra que esteja 

colocando em risco a saúde da população;  

 V - Solicitar do órgão competente municipal a cassação da Licença de 

Funcionamento de estabelecimento que estiver em desacordo com as normas da saúde; 

 VI - Aplicar multas em decorrência de infrações ao Código Sanitário do 

Município, de acordo com a Tabela 01 anexa. 

CAPÍTULO II 

DO PROCEDIMENTO DA FISCALIZAÇÃO DE MEIO AMBIENTE 

  Art. 756 As condutas e atividades lesivas ao meio ambiente sujeitarão os 

infratores a recuperarem e indenizarem os danos causados ao meio ambiente e a 

terceiros, afetados por sua atividade, independentemente da existência de culpa, 

mediante Termo de Compromisso de Reparação do Dano Ambiental. 

 § 1º No caso da Seção II do CAPÍTULO V do Título II desta Lei, multa ser  

aplicada por cada unidade derrubada ou danificada quando se tratar de árvores que 

compõem ou não florestas, ou por cada hectare de vegetação danificada, ficando o 

infrator enquadrado de imediato no artigo 156, sem prejuízo de outras penalidades, 

inclusive o disposto nos parágrafos anteriores cesse a infração. 

 § 2º O desmatamento e/ou alteração da cobertura vegetal em áreas de 

preservação permanente, constitui-se em infração gravíssima, ficando o proprietário 

atual do imóvel obrigado a recuperar o ambiente degradado de acordo com exigências 

do órgão competente Municipal. 

  



 Art. 757 Na reparação do dano ambiental a indenização é obrigatória. 

 § 1º O autuado será notificado a assinar o Termo de Reparação de Dano 

Ambiental, previamente aprovado  pelo titular do Órgão Municipal competente. 

 § 2º Nas infrações contra o meio ambiente em que o dano for grave, conforme 

previsto no inciso II do artigo 722, o infrator deve ser notificado a apresentar projeto 

técnico, no prazo de 30 (trinta) dias. 

 § 3º O projeto técnico deve especificar, minuciosamente, as condições a serem 

cumpridas e será avaliado por técnicos habilitados do Órgão Municipal competente que 

também acompanhará a sua implementação. 

  Art. 758 Cumprido o Termo de Compromisso de Reparação de Dano 

Ambiental, a área recuperada deve ser vistoriada, elaborando, o técnico vistoriador, 

Laudo de verificação na forma de relatório detalhado que contenha, entre outros dados, 

informações quanto a observância das normas técnicas adequadas e outras pertinentes, 

de modo a relatar fielmente a execução ou não do compromisso assumido. 

 Parágrafo único. As informações através de laudo de verificação, embasarão 

decisão superior quando da eventual redução da multa. 

 Art. 759 Não cumprindo o compromisso referido nos artigos anteriores, o Órgão 

Municipal ou o Órgão Central do Sistema poderá enviar a documentação para o 

Ministério Público, visando a propositura da Ação Civil Pública. 

  Art. 760  As penalidades com aplicação de multa serão graduadas dentro dos 

seguintes limites: 

 I - nas infrações de natureza leve - de 4 (quatro) UPF a 20 (vinte) UPF; 

 II - nas infrações de natureza grave - de 21 (vinte e uma) UPF a 300 (trezentas) 

UPF; 

 III - nas infrações de natureza gravíssima - de 301 (trezentas e uma) UPF a 

50000 (cinqüenta mil) UPF. 

  

CAPÍTULO III 

DO PROCEDIMENTO DA FISCALIZAÇÃO DE OBRAS E EDIFICAÇÕES 

  Art. 761 São penalidades impostas pelos fiscais de Obras e Edificações: 

 I - a invalidação do Alvará; 

 II - os embargos; 

 III - a interdição; 



IV - a demolição; e 

 V - as multas. 

  Art. 762 A invalidação do Alvará somente poderá ser efetivada sob a forma de 

anulação, cassação ou revogação, mediante comprovação das circunstâncias 

invalidatórias no processo que deu origem ao Alvará ou em processo autônomo, sendo 

concedido ao interessado oportunidade de defesa. 

 § 1º Caberá anulação quando a aprovação do projeto ou a expedição do Alvará 

tiver decorrido de fraude, desobediência a Lei ou contra as normas de construção 

pertinentes. Nessa hipótese, a obra poderá ser embargada e promovida sua demolição, 

sem qualquer indenização. 

 § 2º Caberá a cassação quando a obra estiver sendo construída em desacordo 

com o projeto válido e regularmente aprovado. Comprovado o descumprimento 

incorrigível do projeto em partes essenciais, o Alvará poderá ser cassado até que a 

construção seja regularizada, não cabendo indenização pelo embargo e demolição do 

que foi feito irregularmente. 

 § 3º Caberá revogação quando, comprovadamente sobrevier interesse público 

relevante que exija a não realização da obra, cabendo indenização por perdas e danos. 

  Art. 763 Obras em andamento, sejam elas em construção, reconstrução ou 

reformas, serão embargadas, sem prejuízo das multas, quando: 

 I - estiverem sendo executadas sem o respectivo alvará, emitido pela Prefeitura; 

 II - estiverem sendo executadas em desacordo com o projeto aprovado; 

 III - estiverem sendo executadas sem o registro na Prefeitura do profissional e da 

empresa responsável; 

 IV - o profissional responsável sofrer suspensão ou cassação da Carteira pelo 

Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA e; 

 V - estiver em risco a sua estabilidade, com perigo para o público ou para o 

pessoal que a execute. 

  Art. 764 O embargo somente será suspenso após o cumprimento das exigências 

consignadas no respectivo termo. 

  Art. 765 A interdição de uma obra ou edificação poderá ocorrer a qualquer 

tempo, com o impedimento de sua atividade, sempre que oferecer perigo de caráter 

público. 

 Parágrafo único. A interdição será efetivada pela Prefeitura, mediante laudo de 

vistoria técnica efetuada pelo órgão competente municipal. 

  



 Art. 766 A demolição total ou parcial da edificação ou dependência será imposta 

nos seguintes casos: 

 I - quando a obra for clandestina, entendendo-se por tal aquela executada sem 

Alvará; 

 II - quando julgada pela Prefeitura com risco iminente de caráter público, e o 

proprietário não tomar as providências para sua segurança; 

 III - quando a obra estiver em desacordo com o projeto apresentado e não tiver 

condições de adequá-la às exigências da Lei e demais normas pertinentes. 

 Parágrafo único. A demolição não será imposta no caso do inciso I deste artigo, 

se o proprietário, submetendo a construção a vistoria técnica da Prefeitura, demonstrar 

que: 

 a) a obra preenche as exigências mínimas estabelecidas nas leis pertinentes; 

 b) que, embora não preenchendo as condições, podem ser executadas 

modificações que a tornem compatível com as exigências da legislação em vigor. 

  

 Art. 767 As multas a serem impostas pela fiscalização de Obras e Edificações, 

são as constantes da Tabela 01 anexa. 

  Art. 768 As edificações executadas antes da publicação desta Lei, que não 

estejam de acordo com as exigências aqui estabelecidas, somente poderão ser ampliadas 

ou modificadas, quando tais ampliações ou modificações não venham transgredir esta 

Legislação. 

  

 


